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PREFEITURA MUNICIPAL DE INDAIATUBA 
SECRETARIA MUNICIPAL DOS NEGÓCIOS JURIDICOS 
  

  

  

Lido NE da//e Lt 44 DE DEZEMBRO DE 1994 

“Dispoe sebre a crtação dy 

Serviço ce Pesletencia 

dudiciária" 

(o DRA CLAIN FERRARI, Prefeito de 
Município de Indaiatuba, usando das atribuições aque lhe 
são conferidas por lei, 

Faz o SABER aque a Câmara o Municipal 

aprovor e ele sanciona e promilga a seguinte leis 

o rt. it - Ficacriado o Serviço de 
Assistência Judiciária, vinculado à Secretaria Municipal 
dos Negócios Juridicosa 

firta é? - ão Serviço de fAgsistência 
dudiciaria compete: 

E - Propor ações judiciais em favor 

de cidadãos pobres residentes no município cle: 

Indaiatuba, e cefendê-los naquelas que ihes sedgam 
pPropRoOBE as E 

dl lferecer orientação surídica a 

cidadãos pobres residentes no município de Indajatubas 

Lil Promover cursos, palestras, 

seminarios e outras atividades, voltadas AM 

aprimoramento intelectual de seus integrantes 

“o Brit. 49 - O Serviço de Assistência 
Judiciária sera prestado exclusivamente à pessoas que 

possuam residência Fixa no Município de Indaiatuba. 

Bret. AO - Da tipos de ações 
Judiciais a serem admitidas no Serviço de ássistência 

Judiciária serão elencados no regulamento do novo dragão. 
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Árte OO Serviço de ABGIstêncIa tuticiaria a que ge referem os incisos Le tt do art. 20 desta lei, sd será prestado à PESSOA que preencha os requisitos exigidos pela Lei Pederal nO 1.960/80. 

MET a 02 - OU pedido ce agsigtênc La 
Judiciária a que se refere o inciso L do art. ZY desta 
lei, será encaminhado pela Promotoria de dustiça ca Comarca, que emitirá a competente provisão. 

  

   

Sá - Às provisões a que se refere 
o “caput” deste artigo, serão submetidas a uma comissão 
constituida por um membro do Ministerio Publico, um 
membro da classe dos Aúvogados , indicado pela figa 
Subsecção da CAB/5P, e por uma Asuistente Social 
indicada pela Municipalidade. 

8 vB - À prestação da Assistência 
Judiciária deverá ser referendada peia comissão de que 
trata o & 410, sem prejuizo da imediata adoção das 
providências Judiciais que devam ser tomadas pelo 
Serviço de Assistência Judiciária. 

Art. 70 —- Ficam criados os seguintes 
cargos isolados de provimento em comissãos 

NE DE DENOMINAÇÃO PADRAO DE. 
LARGOS VENCIMENTOS 

Sa Coordenador das Áções Judiciais -a 

Parágrafo Gnico — Us vencimentos dos 
cargos criados por este artigo, passam a ser Os 
constantes da Tabela IV da Lei 2,645 de 8 de novembro de 
1.990 e alterações subsequentes. 

Brit. 0 - O Serviço de fBsgistência 
Judiciária admitiraã, para estágio remunerado, estudantes 
que estejam cursando os dois Ultimos amos «do curso de 
uraduação em Direito da Faculdade de Ciência duridicas E 
Sociais, até o limite de 30 (trinta) estagiários. 

$ 40 - À admissão do estagiário sera 
feita no início de cada ano, mediante seleção através de 
Prova, a cargo dos coordenasdores das ações Judiciais, 

pelo prazo de O) Cum) ande   
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E go - periodo do estágio poderá 

et no caso do aiuno não ter sido 

ser renovador EUCETto 

q disciplinas do ano anterior 
Ú 

aprovado em todas à 

s 92 - O eetagiário € O aumiliar 

receberão, a titulo de bolsa de estudo, UMA quantia que 

não poderá ultrapassar é correspondente à um salário 

minino por mês» jevando-se em conta, Na fixação da bolsa 

ie estudo, O tempo de disponibilidade 
para Os serviços 

da denistência Judiciária pelo estudantes 

Art. 92 — À Secretaria Municipal dos 

Negócios Jurídicos compreende: 

Pe 
T - procuradoria Jurídicas 

11 - Apsessoria Técnica Legislativa 

E 
Lt Serviço cie assistência 

Judiciária» 

Art. 16 - ÀS despesas decorrentes da 

um 
. 

E 

“e 

EMECUÇÃO desta Jletr correrão por conta das dutações 

próprias do orçamento vigenter relativas as Pregsoal 

Civiio 

art. 44 — Esta tei entrara em vigor 

na data de sua publicação- 

prt. dé - Revogancer às disposições 

em contrários 

prefeitura Municipal de Indaiatuba, 

£ 
“os 11 de dezembro de LPPi o 

DR. CLAIN FERRARI 

PREFEITO JMUNICIPAL 
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